
O reitor M.A. Zago e sua gestão
acabam de obter novas vitórias no
Conselho Universitário (Co), que
referendou, por ampla maioria, as
propostas de “reajuste” zero para
docentes e funcionários técnico-
administrativos, anunciada dias
antes pelo Conselho de Reitores
(Cruesp), e de nova edição do Pro-
grama de Incentivo à Redução de
Jornada (PIRJ).

Mais uma vez, diversos conse-
lheiros — docentes, representan-
tes discentes, e um dos represen-
tantes dos funcionários — levan-
taram questionamentos dentro
do Co, opondo-se ao arrocho sa-
larial e ao PIRJ. Denunciaram a
cômoda política reitoral de jogar
sobre os ombros das categorias
os custos da crise de financia-
mento vivida pelas universida-
des estaduais paulistas. Tudo em
vão, porém.

O Co permanece sendo mero
apêndice da Reitoria. O reitor
dispõe ali de confortável maioria,
na qual se combinam submissão e
conflito de interesses que deveri-
am ser impensáveis (e inadmissí-
veis) numa instituição pública de
ensino superior. Por exemplo:
cerca de 30% dos assentos são
ocupados por docentes que têm
ou tiveram vínculos expressivos
com fundações privadas ditas “de
apoio” e instituições assemelha-
das. O próprio reitor se encontra
nessa condição, uma vez que pre-
side o Conselho Curador da FUSP.

A existência dessa forte “ban-
cada das fundações privadas” é
uma das explicações para o fato
de M.A. Zago calar-se frente a de-
núncias de irregularidades em
fundações privadas “de apoio”,
bem como diante da verdadeira
“indústria” de cursos pagos em
atividade na universidade, que
movimenta cerca de R$ 90 mi-
lhões por ano. Ele não quer se
chocar com fatia tão expressiva de
conselheiros do Co. Outra, é de
natureza ideológica: a adesão da
Reitoria ao “conceito” de “univer-
sidade empreendedora”.

Ademais, preponderam as
amarras institucionais propicia-
das por uma estrutura de poder

arcaica, oligárquica, que concen-
tra enorme poder nas mãos do
reitor. Até aqui, têm sido raros os
diretores ou diretoras de unida-
des que se dispõem a desafiar as
ordens de M.A. Zago e a lhe fazer
oposição, dentro ou fora do Co.
Assim, a “bancada dos diretores”,
a maior do Co, e que responde
por quase metade da composição
do colegiado, tem sido determi-
nante para bancar as desastrosas
medidas do reitor, tais como a
adoção da “Nova CPA” e do ajuste
fiscal via “Parâmetros de Susten-
tabilidade”.

O reitor atribui a seu anteces-
sor, J.G. Rodas, a responsabilida-
de exclusiva pela situação
financeira da USP. No entanto,
como pró-reitor de pesquisa, fez
parte da gestão Rodas, sendo ain-
da membro do Co naquele perío-
do e, portanto, corresponsável
pela atual crise financeira da
USP. Além disso, no essencial,
vem copiando-lhe os métodos,
tanto no que diz respeito à re-
pressão policial e institucional
aos movimentos como a certos
arranjos políticos. Basta ver que
o tal “Encontro de Dirigentes”,
instância criada por J.G. Rodas
para reunir-se com os diretores
sem a presença incômoda dos re-
presentantes das categorias, tem
sido a pedra de toque de algumas
manobras da Reitoria.

Ponto dramático. Exceção
feita a alguns conselheiros com-
bativos, o Co não repreendeu o
reitor nem mesmo quando se tor-
nou evidente que ele havia ocul-
tado os acordos firmados com
McKinsey&Company e Comunitas,
dos quais o colegiado só tomou
conhecimento oficialmente quan-
do a Reitoria se viu obrigada a ad-
mitir que havia fundamento na
denúncia anônima recebida e di-
vulgada pela Adusp.

Assim chegamos ao ponto dra-
mático em que estamos. Temos
um reitor que se jacta de tornar-
se porta-voz de interesses empre-
sariais, orgulhando-se de comba-
ter e perseguir os sindicatos e de
haver demitido via PIDV milhares
de funcionários. Que não hesita
em chamar um hospital com a
qualidade e os serviços prestados
do HU de “parasita”. O novo moti-
vo de felicidade de M.A. Zago,
após a reunião de 30/5 do Co, é o
“reajuste” zero, que vai reduzir
em 10% (em apenas dois anos) o
poder aquisitivo de docentes e
funcionários da USP – algo seme-
lhante à adoção unilateral de um
“dízimo compulsório”!

O ajuste fiscal, nos moldes do
realizado pelo governo federal, e
aprovado pelo Co é patrocinado
por um reitor subserviente a
Alckmin, e que se nega a exigir
do governo estadual até mesmo

as modestas reivindicações
apresentadas por seus pares no
Cruesp. Sim, o Cruesp propôs
emenda à Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) 2018, apresen-
tada na Alesp pelos deputados
Davi Zaia (PPS) e Orlando Bolço-
ne (PSB), que amplia o repasse às
três universidades de 9,57% para
9,95% da Quota-Parte Estadual
do ICMS, calculados sobre “o to-
tal do produto”.

A expressão “total do produto”
destina-se a evitar a maquiagem
contábil praticada pelo Tesouro
Estadual ao definir a base de cál-
culo do repasse. O Fórum das Seis
estima que esse truque governa-
mental subtraiu das três univer-
sidades, nos últimos cinco anos,
nada menos que R$ 1 bilhão! Mas
a gestão M.A. Zago-V. Agopyan
ignora tudo isso. Prefere subme-
ter a força de trabalho à condi-
ção de missionária, instando-nos
a manter a instituição funcio-
nando (e funcionando da forma
como ela quer).

A Adusp continuará a trabalhar
pela resistência da categoria a es-
se estado de coisas, lutando con-
tra o arrocho salarial e as medidas
de controle do corpo docente,
mas igualmente por uma cons-
tante democratização da estrutu-
ra de poder da USP.

Fora Zago! Fora Temer!

Co respalda proposta de arrocho salarial
e, finalmente, inicia debate sobre cotas

Entre os dias 29 e 31/5, a
Adusp realizou as eleições pa-
ra a diretoria e Conselho de
Representantes (CR), biênio
2017-2019. Para a diretoria,
foi eleita a chapa única “Em
defesa da USP: pública, gratui-
ta e de qualidade”, com 503
votos (96,7%) dos 520 votos
apurados. Também foram elei-
tos 25 candidatos ao CR, sen-
do 12 titulares e 13 suplentes
nas unidades Cebimar, EACH,
ECA, EERP, Esalq, FDRP, FE,
FFCLRP, FFLCH, FM, FMRP,
FOB, FZEA, IP (ver p.2) .

“A disposição da nova Direto-
ria da Adusp é de enfrentar to-
dos os ataques que estamos
recebendo: o arrocho salarial, o
questionamento da dedicação
exclusiva e, de maneira geral, o
desmonte da USP empreendido
pela gestão Zago”, declarou o
professor Rodrigo Ricupero
(FFLCH), que toma posse como
presidente no dia 1/7.

A próxima gestão contará
ainda com os seguintes docen-
tes: 1º Vice-Presidente: Ivã Gur-
gel (IF); 2ª Vice-Presidente:
Michele Schultz Ramos (EACH);

1ª Secretária: Ana Luiza da Costa
(FE); 2º Secretário: Cláudio Alva-
renga de Oliveira (FMVZ); 1º Te-
soureiro: Waldir Beividas
(FFLCH); 2ª Tesoureira: Lilian
Gregory (FMVZ); Diretora de Ri-
beirão Preto: Annie Schmaltz
Hsiou (FFCLRP); Diretor de Bau-
ru: Eliel Orenha (FOB); Diretor
de Piracicaba: Marcos Sorrenti-
no (Esalq).

Os resultados da apuração
das urnas para as eleições da Di-
retoria e do CR podem ser con-
feridos na página digital da
Adusp.

Nova Diretoria da Adusp assume em julho

http://www.adusp.org.br/files/database/2017/forum/2017-05-18.pdf
http://www.adusp.org.br/files/database/2017/forum/2017-05-18.pdf
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Mesmo debaixo de chuva, pro-
fessores, estudantes e funcioná-
rios técnico-administrativos das
três universidades estaduais pau-
listas se reuniram na manhã de
5/6 para protestar em frente à se-
de do Conselho de Reitores das
Universidades Estaduais de São
Paulo (Cruesp), na rua Itapeva,
em São Paulo, onde acontecia a
terceira rodada de “negociação”
desta data-base entre o Fórum
das Seis e os representantes dos
reitores.

Na reunião, o Cruesp manteve
sua proposta de “reajuste” salari-
al zero para as três universidades.
“Os reitores mais uma vez coloca-
ram na mesa de negociação, uni-
lateralmente, a redução do poder
aquisitivo dos nossos salários, que
atinge, nos últimos dois anos cer-
ca de 10% para a USP e a Unicamp
e de 13% para os trabalhadores da
Unesp ”, declarou o professor João
Chaves, presidente da Adunesp e
um dos coordenadores do Fórum
das Seis. “Mais uma vez vão con-
fiscar nossos salários para manter
as universidades funcionando”.

Durante a reunião, os represen-
tantes do Fórum das Seis reitera-
ram a necessidade de que os
reitores ajudem a pressionar o go-
vernador Geraldo Alckmin e sua
base aliada na Assembleia Legisla-
tiva (Alesp) para solucionarem a
crise de financiamento que assola
USP, Unesp e Unicamp. Atualmen-
te, parte dos 9,57% do ICMS-QPE
dedicado ao financiamento das
universidades sofre descontos in-
devidos. Outro problema é que o
Tesouro do Estado não arca com o
pagamento da “insuficiência fi-
nanceira”, isto é: não cobre o
montante dispendido com o paga-
mento de aposentados e pensio-
nistas, para além do que se
arrecada por meio da contribui-
ção dos servidores (11%) e das
universidades (22%).

Resposta pífia. “Os reitores
ainda têm muito medo de se diri-
girem ao governador e à Alesp pa-
ra exigir aquilo a que as univer-
sidades tem direito”, disse Chaves.
“Nós convidamos os reitores a fa-
zerem o movimento junto com o
Fórum das Seis, a levar as massas
para a Alesp. A resposta deles foi
pífia, não deram respostas defini-
tivas para essas questões”.

Ainda segundo o coordenador,
os membros do Cruesp foram eva-
sivos quando o Fórum das Seis pe-

diu garantias de que não haverá
punições aos funcionários e do-
centes que decidiram paralisar
suas atividades para participar do
protesto. O professor Vahan
Agopyan, vice-reitor da USP, che-
gou a mencionar
a decisão do Su-
premo Tribunal
Federal de outu-
bro de 2016, de
que servidores
públicos podem
ter o ponto cor-
tado em caso de
greve.

“O problema
do salário é ape-
nas a ponta do
iceberg no que
está em curso
hoje nas univer-
sidades paulis-
tas”, advertiu o
professor Rodri-
go Ricupero, pre-
sidente eleito da
Adusp e presente
ao ato da rua Ita-
peva. “O que está

colocado é a destruição da univer-
sidade como a gente conhece.
Destruir a pesquisa, criar uma ca-
tegoria de professores precários
com salários baixíssimos e com is-
so destruir a qualidade das nossas

universidades. A dedicação exclu-
siva e a indissociabilidade de en-
sino e pesquisa, isso tudo está em
questão hoje. O projeto das reito-
rias é muito pior do que apenas o
rebaixamento dos salários”.

Fórum das Seis repudia arrocho salarial,
mas Cruesp renova proposta de “zero”

Fotos: Bahij i Haji
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Co aprova “reajuste” zero em 201 7
e redução de jornada de servidores

Em reunião do Conselho Uni-
versitário (Co) de 30/5 foram apro-
vadas as propostas de “reajuste”
salarial zero para docentes e funci-
onários e de uma segunda edição
do Programa de Incentivo à Redu-
ção de Jornada (PIRJ). A discussão
e deliberação favorável ao conge-
lamento dos salários referendou
parecer da Comissão de Orçamen-
to e Patrimônio (COP), o qual,
“com base no Comunicado Cruesp
01/2017 e atendendo à solicitação do
Gabinete do Reitor, manifesta-se fa-
voravelmente à manutenção dos
salários dos docentes e servidores
técnicos e administrativos da USP,
considerando que o alto nível de
comprometimento do orçamento
com folha de pagamento, bem co-
mo a grande diminuição do volu-
me de reservas financeiras da
Universidade, não permite realizar
qualquer reajuste salarial neste
momento” (destaque nosso).

O professor Adalberto Fisch-
mann, presidente da COP, justifi-
cou a decisão apresentando plani-
lhas que mostram defasagem
entre a arrecadação estimada e a
arrecadação real do ICMS neste
ano. Segundo a projeção da COP, as
reservas financeiras da universida-
de serão de R$ 40,5 milhões ao fim
deste ano, contra os R$ 666,1 mi-
lhões registrados ao fim de 2016.

O professor Marcos Magalhães,
representante da Congregação do
IME, rebateu a posição externada
por Fischmann: “Quando a COP di-
vulga em seus relatórios o que
gasta em pessoal, sem mencionar
a questão dos aposentados, ela
abre uma discussão com a opinião
pública de que somos marajás, que
gastam mais do que arrecadam”.

Magalhães também criticou a fal-
ta de propostas da COP para reaver
os descontos indevidos feitos pelo
Tesouro no repasse às universidades
dos 9,57% do ICMS-QPE (Quota Par-
te do Estado). Ele acusou a Comissão
de ser “subserviente àmesmice que
essa gestão [reitoral] tem em rela-
ção à crise”, a saber, “a crise quem
paga é a parte mais fraca: o salário
dos servidores”.

Poder de compra. O conse-
lheiro Bruno Sperb Rocha (conhe-
cido como Bruno Gilga), represen-
tante dos funcionários, também se
contrapôs ao reajuste zero. “Que-
rem contrapor a reinvindicação
de reajuste dos trabalhadores à si-
tuação de outros trabalhadores do
país, quando a nossa luta para

manter o poder de compra dos
nossos salários faz parte da luta
de outros trabalhadores do país”,
disse o servidor. “Porque o que es-
se Co e a Reitoria estão fazendo é
o mesmo que o governo Temer e o
Congresso, que é descarregar as
consequências da crise nas costas
dos trabalhadores, enquanto
mantêm seus privilégios”.

O não reajuste foi referendado
por 70 votos a 16, com 6 absten-
ções. Entretanto, também foram
aprovados na reunião dois desta-
ques, que deverão ser levados ao
Cruesp pelo reitor. O primeiro
destaque, defendido pelos profes-
sores Paulo Inácio (IB), André Sin-
ger (FFLCH) e Marcos Magalhães
(IME), é de que haja reajuste para
docentes e funcionários situados
nas menores faixas salariais, o que
será estudado pela COP. O segun-
do destaque, de autoria de Singer,
é de que o reajuste seja reavaliado
no segundo semestre em caso de
aumento na arrecadação do ICMS.

Cabe lembrar que, desde
10/4/1991, Fórum e Cruesp têm um
acordo que prevê “uma revisão sa-
larial semestralmente pelo menos”.

Outra proposta aprovada pelo Co
em meio a críticas foi a implemen-
tação da segunda edição do Progra-
ma de Incentivo à Redução de
Jornada. O PIRJ é um programa de
incentivo à redução da jornada de
trabalho de servidores, de 40 horas
semanais para 30 horas semanais,
com redução proporcional dos sa-
lários. A primeira edição do PIRJ
recebeu a adesão de 352 pessoas.

“É um programa com o objetivo
de redução salarial dos trabalhado-
res, sendo uma situação em que a
universidade está na mais drástica
falta de funcionários, com 20% de
seu quadro funcional cortado só
durante esta gestão”, protestou
Bruno Gilga. “Nesta situação, fazer

isso é pressionar os trabalhadores
para que, em menos tempo, conti-
nuem dando conta do mesmo ser-
viço, do mesmo volume de traba-
lho, mas com salário um quarto
menor. É uma chantagem que atin-
ge, em primeiro lugar, mães e pais
de crianças pequenas ou trabalha-
dores que estão estudando”.

Intimidação. Cenas de assé-
dio moral protagonizadas pelo
reitor M.A. Zago voltaram a se re-
petir neste Co, novamente contra
uma estudante, quando a repre-
sentante discente (RD) Gabriela
Schmidt (FFLCH) expôs a preocu-
pação dos estudantes com o corte
de bolsas. De forma desrespeitosa,
Zago negou ter havido cortes de
bolsa e, levantando a voz, obrigou
Gabriela a repetir sua afirmação
ao Co, para “documentar esta in-
verdade”, porque ninguém “tem o
direito de subir ao púlpito e vo-
luntariamente mentir”.

Em seguida, o reitor desafiou o
plenário a demonstrar “tecnica-
mente” que houve corte de bolsas;
responderam ao reitor dois conse-
lheiros. O RD Lucas Santos (EP) dis-
se que recebeu denúncias de corte
de bolsas de moradia e que havia
encaminhado ofício à SAS e à Rei-
toria, pedindo esclarecimentos.
M.A. Zago não o deixou terminar
sua fala: “Já está esclarecido”. A se-
gunda pessoa foi o funcionário
Bruno Gilga, lotado exatamente no
setor que administra o ofereci-
mento de bolsas de iniciação cien-
tífica da FFLCH. Ele afirmou que
deixaram de ser oferecidas mais de
100 bolsas para estudantes de gra-
duação nos últimos anos.

Desta vez, o reitor não comentou,
mas voltou a ofender a RD Gabriela
Schmidt, reiterando que a “conse-
lheira mentiu voluntariamente e
esclarecidamente perante o Co”. Em

seguida, ele impediu que a aluna
pudesse fazer a réplica: “A senhora
não tem a palavra”. Mais adiante, a
grosseria de M.A. Zago foi criticada
no púlpito pela representante da
Congregação do IP, professora Ana
Maria Loffredo, que disse conside-
rá-la “inadmissível” e “deplorável”.

Cotas. No mesmo dia em que a
Unicamp aprovou a adoção do sis-
tema de cotas étnico-raciais a par-
tir de 2019 (ainda que sem definir a
correspondente política de perma-
nência), o Co da USP realizou uma
discussão temática sobre ações
afirmativas no ensino superior. Si-
mon Schwartzman, do Instituto de
Estudos do Trabalho e Sociedade,
manifestou-se contrariamente à
adoção de cotas, alegando que po-
deriam “rebaixar o nível de exigên-
cia dos cursos” e de que o “critério
racial é o que menos favorece a po-
pulação mais necessitada quando
comparado ao critério de renda ou
de escola pública estadual”.

Já o convidado Augusto Henri-
que Werneck, procurador do Estado
do Rio de Janeiro, defendeu o sis-
tema de cotas étnico-raciais como
uma reparação histórica, apontan-
do para a desigualdade existente
entre brancos e negros desde a es-
cravidão e a Lei de Terras de 1850.

O reitor encerrou esse ponto
dizendo que “este debate não se
encerra, mas se inicia hoje”. Em
sua fala, Luana dos Santos Silva,
representante discente (IP), reba-
teu a afirmação do reitor: “De jei-
to nenhum essa discussão come-
çou agora. Essa discussão no
Brasil começou há muito tempo e
ela começou na USP. O que é his-
tórico é a resistência da USP a de-
bater esse tema. É histórico que a
USP se recusa a falar desse tema e
respeitar uma lei federal que há
dez anos está em vigência”.

O dia 30/5 marcou um avanço
para o movimento pró-cotas no Es-
tado de São Paulo. Nesta data, o
Conselho Universitário (Consu) da
Unicamp aprovou a implementa-
ção progressiva de cotas étnico-ra-
ciais, cujos detalhes serão discuti-
dos por um Grupo de Trabalho (GT)
composto por membros da Comis-
são Permanente para os Vestibula-
res (Comvest), professores
integrantes do Consu, representan-
tes discentes e de servidores, assim

como membros dos movimentos
pró-cotas e do Núcleo de Consciên-
cia Negra da Unicamp.

O GT está encarregado de apre-
sentar um relatório com suas pro-
postas até o dia 30/8, a ser referen-
dado pelas unidades da Unicamp e,
depois, pelo Consu em novembro.
As cotas serão implementadas na
universidade a partir de 2019.

Na mesma data, o Conselho do
Departamento de Cinema, Rádio e
Televisão (CTR), da Escola de Co-

municações e Artes (ECA) da USP,
decidiu aderir ao Sistema de Sele-
ção Unificada (SISU). Com isso,
uma parte das vagas do curso de
Audiovisual será voltada para es-
tudantes autodeclarados pretos,
pardos ou indígenas, utilizando a
nota do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (ENEM) como critério.

O CTR também decidiu suspen-
der a prova de habilidade espe-
cífica, existente para os cursos de
artes da ECA.

Cotas avançam nas universidades públicas
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Denúncia de assédio moral na EEFE
O professor Bruno Gualano, da

Escola de Educação Física e Espor-
tes (EEFE), vem enfrentando toda
sorte de adversidades na sua unida-
de em decorrência da sua decisão
de denunciar à própria USP e, pos-
teriormente, ao Ministério Público
do Estado de São Paulo (MPE-SP),
em 2015, um conjunto de irregula-
ridades — não solucionadas inter-
namente pela universidade — que
implicariam o professor titular, e
suplente da Chefia do Departamen-
to de Biodinâmica do Movimento
do Corpo Humano, Antonio Her-
bert Lancha Jr., em improbidade
administrativa e outras ilicitudes.

Tais situações traziam para o
ambiente e para as atividades de
pesquisa do grupo de Gualano e
do seu departamento problemas
correlatos, posto que se referiam
a: uso em proveito privado de
equipamento da USP; possível
desrespeito ao regime de trabalho
de dedicação exclusiva (RDIDP) ao
atuar no Instituto Vita, empresa
privada; possível irregularidade
pela permanência de equipamen-
to da USP na sede do Instituto Vi-
ta; e restrição do acesso de diver-
sos pesquisadores (docentes e
pós-graduandos) ao Laboratório
de Nutrição e Metabolismo Apli-
cados à Atividade Motora da EEFE.

Com base em consistente docu-
mentação, o professor Gualano re-
lata que a comissão sindicante
interna à EEFE apurou que o pro-
fessor Lancha Jr. teria recebido re-
muneração, fruto de uso, para fins
privados, de equipamento doado
pela Fapesp à USP. Apesar disso, e
mesmo após o MPE-SP haver pro-
posto ação civil pública contra o
denunciado por improbidade admi-
nistrativa (http://bit.ly/2szGHB1), o
professor Gualano passou a ser
hostilizado e marginalizado na
sua unidade, como demonstrari-
am as situações que elenca no
seu recurso à Congregação
(http://bit. ly/2sNRYNA) com vistas
a obter aprovação para sua mu-
dança definitiva da EEFE para a
Faculdade de Medicina (FM), on-
de encontrou acolhimento para
prosseguir com suas pesquisas.

Perseguições. O professor
Gualano apresenta como evidên-
cias de perseguições e assédio mo-
ral os seguintes eventos, entre
outros: ele e seu grupo de pesquisa
foram “impedidos abruptamente
pelo professor Antonio Herbert
Lancha Jr. da utilização do Labora-
tório de Nutrição e Metabolismo
Aplicados à Atividade Motora, do
qual ele [Lancha Jr.] é o coordena-

dor”; “também foram impedidos
de acesso até mesmo à sala co-
mum do departamento na qual se
encontravam os freezers onde se
armazenam as amostras biológi-
cas”. Ao mesmo tempo, registra,
foi “desligado de atividades acadê-
micas”, pois foi retirado da coor-
denação de um curso comunitário
(“Saúde e Bem-Estar na Obesida-
de”) e “obstruído de realizar testes
pertencentes a ensaios clínicos,
por meio de práticas constrange-
doras perpetradas pelo professor
Antonio Herbert Lancha Jr, como o
impedimento de conserto de equi-
pamento sob sua guarda, com ver-
ba do próprio grupo de pesquisa
do recorrente, causando perdas ci-
entíficas inestimáveis”.

Outra iniciativa tomada contra
Gualano foi o registro de “boletim
de ocorrência relatando ‘furto’ de
materiais do laboratório, como
medida retaliatória, em face da re-
tirada de materiais sob responsabi-
lidade do recorrente, a fim de que
desse seguimento aos experimen-
tos paralisados desde a expulsão
do grupo do laboratório”. Apesar
de ser de amplo conhecimento que
era Gualano o responsável por tais
materiais, ele foi submetido a
“uma desgastante sindicância ad-
ministrativa, para apuração do fato
conhecido”, que concluiu por ser
inverídica a acusação de furto.

O recurso de Gualano deverá
ser apreciado na próxima reunião
da Congregação da EEFE, prevista
ainda para o início de junho. Caso
não seja aprovado, será o Conse-
lho Universitário da USP (Co) a

instância que terá que decidir so-
bre a questão.

Censura?No dia 25/5, a Adusp
recebeu da Comissão Sindicante
instaurada pela portaria 22/2017 da
Diretoria da EEFE (de 17/4) um ofí-
cio “confidencial”, de número
003/2017, na qual esta solicita “os
bons préstimos da Adusp para que
não realize publicações a respeito da
mencionada apuração, antes de seu
encerramento, diante de seu caráter
sigiloso e, também, para não preju-
dicar o escorreito esclarecimento
dos fatos” (http://bit.ly/2rwEgRu).

O ofício é assinado pela secretá-
ria da Comissão, que, no entanto,
limita-se a cumprir a determina-
ção da presidente: “De ordem da
presidente da Comissão Sindican-
te, Profª Drª Marina Helena Cury
Galottini [...] , venho, por meio des-
ta, informar que chegou ao conhe-
cimento da Comissão Sindicante a
notícia de que a Adusp procurou
servidores da Universidade de São
Paulo para tratar sobre o objeto da
apuração disciplinar que se en-
contra em curso”. Obviamente, ela
parece se referir às perguntas en-
caminhadas pelo Informativo Adusp

a docentes da EEFE, e que resulta-
ram em matérias disponíveis na
página digital da Adusp (p. ex. em
http://bit.ly/2rHGnjB).

O pedido encerra uma ameaça,
por considerar “que o procedi-
mento apuratório é sigiloso e, na
forma do artigo 64, parágrafo úni-
co, da Lei estadual 10.177/1998,
‘incidirá em infração disciplinar
grave o servidor que, por qualquer

forma, divulgar irregularmente
informações relativas à acusação,
ao acusado ou ao procedimento’”.

Em 31/5, a Adusp enviou ofício
à professora Maria Helena Cury
Galottini, no qual observa que
uma sindicância não possui me-
nor transparência do que um in-
quérito policial, de cujo conteúdo
se pode divulgar informações ob-
tidas regularmente, sem respon-
der o veículo de comunicação por
crime ou infração de qualquer na-
tureza (http://bit.ly/2rZXlgh).   Além
disso, o caráter sigiloso de um
procedimento, como no caso do
artigo citado da Lei 10.177/1998,
diz respeito a eventual processo
administrativo disciplinar (PAD),
ainda assim com a finalidade de
respeitar e resguardar o direito e
a imagem da pessoa implicada.

Posição da Diretoria. A pro-
pósito da situação na EEFE a Dire-
toria da Adusp assim se manifestou:

Há muito que a Adusp se preocupa

com a crescente influência de interes-

ses privados em questões que deveri-

am ser tratadas com isenção no

âmbito de uma instituição pública co-

mo a USP — e, nesse caso, sob a lógica

da ética acadêmica.

[...] a Adusp reafirma seu compro-

misso de continuar na luta por uma

universidade de fato pública, onde os

interesses privados não prevaleçam; on-

de a estrutura de poder não seja oligár-

quica; onde não haja espaço para o sem

número de perseguições e assédios que

essa estrutura autoritária e anacrônica

propicia, como infelizmente o caso

ocorrido na EEFE émais um exemplo.

Esta edição temática sobre
“Produtivismo Acadêmico” busca
atualizar o leitor a respeito de um
tema que, infelizmente, se tornou
familiar à Revista Adusp, mas que
nem sempre foi possível abordar
em todas as dimensões e implica-
ções. A par de material inédito, o
dossiê reproduz textos já publica-
dos, de várias fontes e origens, que
foram considerados relevantes na
perspectiva de um tratamento sis-
temático e incisivo da questão.

A exemplo do “Manifesto Aca-
dêmico” de autoria dos pesquisa-
dores holandeses Willem Halffman
e Hans Radder (2013), que abre a
edição, outros textos convidam à
rebelião das “ovelhas” contra a
gestão empresarial e seus méto-
dos, que estão transformando as
universidades em terra arrasada.

António Nóvoa (2014), ex-rei-
tor da Universidade de Lisboa,
sustenta: “É tempo de dizer
não”, de reagir à intrusão da
lógicamercantil na vida uni-
versitária e nas ciências.

A revista traz ainda contri-
buições sobre a epidemia de
fraudes e plágios na ciência,
por Marcos Barbosa de Olivei-
ra; Processo de Bolonha, por
Licínio Lima, Mário de Azeve-
do e Afrânio Catani; avaliação
irracional da pesquisa e eclip-
se da docência, por Marilena
Chauí. E mais: as contradições
da Pós-Graduação, por João
Ferreira de Oliveira; os para-
doxos do sistema de avaliação da
Capes, por Bruno Kawasaki; as dis-
torções do Qualis Periódicos-Filo-
sofia, por Marco Zingano; o

produtivismo à la USP, em textos
de Jean-Pierre Chauvin, Tibor Ra-
bóczkay, Paulo Hebmüller; entre-
vista com Thomas Wood Jr.

RevistaAdusp 60 traz dossiê sobre produtivismo




